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Mais
eficiência

João Luiz Tovar
É empresário

As privatizações e as parcerias público-privadas
deveriam ser priorizadas pelo governo federal,
abrindo o capital de suas empresas

O economista Raul Velloso, que esteve
recentemente em Vitória, disse, com
muita propriedade, que o Brasil carece
de uma infraestrutura logística para dar
melhor vazão à produção nacional e
diminuir o custo dos transportes. A
saída é a concessão das rodovias, fer-
rovias, portos e aeroportos à iniciativa
privada. Para o Brasil realizar o ajuste
fiscal, sair da crise e crescer, o setor
privado tem que entrar com seus re-
cursos em infraestrutura e o governo
investir prioritariamen-
te em saúde, educação,
segurança e mobilidade
urbana.

O pacote de conces-
sões lançado recente-
mente pelo governo vai
ajudar; mas é pouco e
demorado. O poder pú-
blico insiste em contro-
lar o processo, estabe-
lecendo tarifas máxi-
mas, limitando taxas de
retorno, tratando o se-
tor privado como se fos-
se máquina pública.

Uma empresa privada,
para investir em uma

concessão, avalia, além da taxa de re-
torno, os riscos do negócio. A inse-
gurança jurídica vem desestimulando
empresas privadas a assumirem um
bem público por 20 e 30 anos. Os editais
precisam ser claros, possibilitando uma
tarifa que seja absorvida pelo usuário e
uma taxa de retorno atrativa; ao setor
público cabe fiscalizar os contratos.

As privatizações e as parcerias pú-
blico-privadas também deveriam ser
priorizadas pelo governo, abrindo o
capital de suas empresas, inclusive da
Petrobras e suas vinculadas. Sócios qua-
lificados e com expertise agregariam
valor e maiores resultados às empresas
para o poder público atuar em áreas
prioritárias. A gestão e governança seria
responsabilidade dos novos sócios, com
participação majoritária no capital, e

não limitados em 49%;
essa medida é mais in-
dicada do que a venda
dos seus ativos.

Esperamos que o go-
verno se convença de que
esse é o melhor caminho
para o país se desenvol-
ver, gerar empregos e
renda. E que o exemplo
seja seguido por Estados
e municípios, promoven-
do concessões e/ou ven-
dendo suas ações à ini-
ciativa privada, voltando
suas atenções e recursos
para as maiores neces-
sidades da população.

Viva a
diferença!

Isabella Batalha Muniz Barbosa
É arquiteta urbanista e doutora em Paisagem e Ambiente

Apesar dos avanços, a trajetória de construção
de uma nova visão social integradora e de respeito
às relações cotidianas ainda paira no discurso

Ao me deparar com a leitura da crônica
“Nosso estranho amor” publicada na “Folha
de S.Paulo”, o autor ressalta sua condição de
cadeirante e conduz o texto pelo viés au-
tobiográfico ao argumentar que viver com
uma diferença, seja ela qual for, impõe um
desafio diário tanto no sentido de ser melhor
compreendido como também reconhecido
por meio de seus valores, e não apenas pela
aparência ou supostas inabilidades.

Em seu relato demonstra certa indig-
nação quando, em diversas situações,
aquela formosa mulher que estava sempre
ao seu lado poderia se passar por qualquer
laço de parentesco ou de relações, menos
pela condição de esposa. Essa constatação
do autor é grave e remete à perda de
valores de nossa sociedade quando a
estética ultrapassa e alcança a posição de
linha de frente em detrimento da Ética.

De imediato, a referida crônica aguça o
repertório de vivências com uma série de
experiências emblemáticas que refletem
esse paradigma. Constantemente depara-
mos com olhares distorcidos de questões
relativas à raça, credo e a estética do corpo.
Diante de situações corriqueiras e esdrú-
xulas que causam constrangimentos re-
correntes, constata-se que sociedade con-
temporânea é ainda permeada por conflitos

que ultrapassam os limites do tolerável em
detrimento de valores e princípios éticos.

As “vítimas” convivem com certa polidez
com o ônus das interpretações ligeiras e
equivocadas. O espaço privado é cons-
tantemente afetado por resquícios de uma
racionalidade historicamente construída
no universo da vida pública em exercício
da soberania de outrora. Nesse sentido, a
investigação antropológica ou mesmo os
clássicos da literatura brasileira nos au-
xiliam a compreender esses desvios da
modernidade nas relações sociais.

No Brasil, a matriz desses gestos en-
contra-se como eco da dominação eu-
ropeia e do período escravagista, onde as
falas e os gestos se pautavam no rigor mais
severo, no apelo à arbitrariedade e não
raro em exibições de crueldade. Muito dos
desajustes das relações cotidianas são he-
rança de processos e do domínio da
colonização, onde a construção da iden-
tidade cultural teve por base as relações de
hierarquia e de poder.

Apesar dos avanços científicos da so-
ciedade moderna globalizada, a trajetória
de construção de uma nova visão social
integradora e de respeito às relações co-
tidianas ainda paira no discurso e no
fragmentário. Duro é ter paciência com
estes resquícios, por vezes sutis, outras
vezes explícitos, uma inversão de valores
que fere e maltrata a intimidade subjetiva.
Devemos perseverar na Ética como prin-
cípio e privilegiar a diferença como forças
libertadoras na redefinição do discurso
cultural relacionadas à construção dos in-
teresses de identidade de grupos diversos.
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Educação ambiental no
mundo contemporâneo

Roosevelt S. Fernandes
É membro do Conselho Estadual do Meio Ambiente (Consema)

A sociedade deve sempre ser ouvida em decisões ambientais que poderão afetá-la

Quando um empreendedor pretende
implantar um projeto, ele solicita a
análise do órgão ambiental licenciador -
União, Estado ou município – quanto à
necessidade de licenciamento ambien-
tal. Após a análise e ouvida as co-
munidades da área do entorno do fu-
turo projeto, o agente licenciador emite
a primeira licença ambiental, de um
total de três, concedidas em diferentes
etapas de desenvolvimento do projeto

(Licença Prévia, de Instalação e de
Operação).

Na Licença Prévia o empreendedor
recebe uma relação de exigências (con-
dicionantes ambientais) que permite
que ele possa evoluir com o projeto.
Entre essas condicionantes está a exi-
gência de estruturar dois importantes
programas, uma proposta de Educação
Ambiental às comunidades envolvidas e
um programa de relacionamento com

as comunidades influenciadas.
Para balizar a ação do empreendedor

frente à estruturação desses programas,
em 2009, o Instituto Estadual de Meio
Ambiente (Iema) aprovou uma Instru-
ção Normativa (03/2009) em que de-
finia as bases/recomendações a serem
seguidas pelo empreendedor

Nesta IN está definido que antes do
início de qualquer outra atividade de-
veriam ser realizadas pesquisas de ava-
liação do nível de percepção ambiental
e social das comunidades envolvidas, de
modo que se possa conhecer (previa-
mente) como a sociedade local “per-
cebe” as ações de Educação Ambiental e
de interação com a comunidade local e,
deste modo, permitindo levar tais per-
cepções em consideração quando da

estruturação dos dois programas. Ou
seja, uma forma objetiva de inserir a
sociedade em decisões que poderão
afetá-la posteriormente.

Neste momento, no âmbito da CT de
Políticas do Conselho Estadual de Meio
Ambiente (Consema), levando em con-
ta a experiência/resultados vivenciada
durante o período de vigência da IN 03,
está sendo iniciada a revisão da referida
norma legal.

A revisão visa a aprimorar a qualidade
das informações / orientações passadas
aos empreendedores de modo a as-
segurar uma maior eficácia na geração e
implantação dos programas de Edu-
cação Ambiental e de Comunicação
Social, com o devido aval da socie-
dade.


